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Altera a Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, que dispõe sobre 
o Plano de Carreira, Cargo e Subsídios - PCCS do Auditor 
Fiscal da Receita Estadual - AFRE, da Secretaria da Fazenda 
do Estado do Tocantins. 
 

O Governador do Estado do Tocantins 

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Tocantins decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1º. A Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 10 ............................................................................................................................. 

Parágrafo único. O Auditor Fiscal da Receita Estadual também pode ser lotado na 
Procuradoria-Geral do Estado, com exercício na Procuradoria Fiscal e Tributária, ou na 
Secretaria de Indústria e Comércio, inclusive para exercer cargo de livre nomeação e 
exoneração, quando autorizado por ato do Secretário de Estado da Fazenda. ”(NR)  

 “Art. 31............................................................................................................................. 

........................................................................................................................................... 

§ 4º. Só percebe o subsídio integrado pela produtividade fiscal o Auditor Fiscal da 
Receita Estadual que se encontrar no exercício de suas funções, conforme o disposto no art. 
10 desta Lei, ou quando se encontrar no exercício de mandato eletivo. 

Art. 32. ............................................................................................................................. 

........................................................................................................................................ 

§ 1º. A nomeação do Auditor Fiscal da Receita Estadual para cargo de provimento 
em comissão, remunerado por subsídio ou designação para atividade interna, interrompe o 
pagamento do subsídio integrado pela produtividade resultante da análise de relatório de 
atividades fiscais, referente a períodos anteriores à nomeação ou designação. 

§ 2º. O exercício do Auditor Fiscal da Receita Estadual na Procuradoria-Geral do 
Estado, na Procuradoria Fiscal e Tributária, ou na Secretaria de Indústria e Comércio, ainda 
que em cargo comissionado, é considerado atividade interna própria de fiscalização, 
arrecadação e tributação. ”(NR) 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de 1º de junho de 2008.  

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 23 dias do mês de outubro de 2008; 187º da 
Independência, 120º da República e 20º do Estado.  

 
 

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA 
Governador do Estado 


